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PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANURA 
                  ESTADO DE MINAS GERAIS 

  

 

Rua Monte Carmelo, n° 448, Centro – Planura/MG – CEP 38.220-000 
Telefone: 34 34277000 – Site: planura.mg.gov.br 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº .010/2024  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº .003/2024 

 

OBJETO 

A presente licitação tem por objeto a contratação de pessoa jurídica especializada tecnologia 
da informação para prestação de serviços de cessão de uso de software para auxílio na 
formação e elaboração de cestas de preços das compras públicas, para atender as 
necessidades deste município, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no edital e termo de referência. 

 

VALOR TOTAL PREVISTO DA CONTRATAÇÃO R$ 42.887,56 (quarenta e dois mil, oitocentos e 
oitenta e sete reais e cinquenta e seis centavos) 

 

INICIO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 19/02/2024 ÀS 08H 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 04/03/2024 ÀS 08H 
INICÍO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 04/03/2024 ÀS 09H 
E será conduzido pelo Pregoeiro Luiz Fernando Gomes, com auxílio da equipe de apoio. 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF) 
LOCAL: PORTAL DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS – BNC  www.bnc.org.br 
 

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.bnc.org.br  

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

  MENOR PREÇO POR LOTE 

 

MODO DE DISPUTA: 

ABERTO 

 

EXCLUSIVA PARA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 

 

Torna-se público que a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PLANURA./MG, CNPJ n.º 18.449.157/0001-
64, situado na Rua Monte Carmelo, nº 448, por intermédio do Setor de Licitações e Contratos, 
devidamente autorizado pelo Prefeito Municipal Sr Antônio Luiz Botelho, realizará licitação, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sendo processado e julgado em conformidade com as disposições 
deste edital e seus anexos, Lei n.º 14.133/2021, Lei Complementar n.º 123/2006 com redação dada pela 
Lei Complementar n.º 147/2014 e pela Lei Complementar n.º 155/2016, Decreto Municipal nº 055 de 30 
de março de 2023 e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 
neste Edital. 

O fornecedor será selecionado com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE. 

Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a), assistido por sua Equipe de Apoio, designados(as) 
pelo Decreto nº 058/2023 e o Edital e seus anexos poderão ser obtidos através dos endereços 
eletrônicos: https://planura.mg.gov.br/editais/ 

1. OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de pessoa jurídica especializada tecnologia da 
informação para prestação de serviços de cessão de uso de software para auxílio na formação e elaboração 
de cestas de preços das compras públicas, para atender as necessidades deste município, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no edital e termo de referência. 

Descritivo de Itens 

ITEM DESCRIÇÃO SERVIÇO 

1 
Cessão de uso de software para auxílio na formação e elaboração de cestas de preços das 
compras públicas deste município, conforme especificações constantes no Termo de 
Referência 

2 Implantação do software e respectivo treinamento 

 

1.2. A licitação será realizada em um lote, formado por 2 (dois) itens, conforme tabela constante no 
Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. A 
aquisição em lote propiciará que somente uma empresa seja fornecedora do software e dos treinamentos 
para operação e isso garante a integração dos dados operacionalizados, agilizando a implementação e 
operação do mesmo. 

1.3. A necessidade da contratação decorre da grande quantidade de processos de contratações 
realizadas pelo município, para suas demandas, sendo premissa a ampla pesquisa de preços. Como  
exigência dos órgãos de controle e da legislação aplicável, a formação do preço é criteriosa e minuciosa, o 
que demanda considerável trabalho e gasto de tempo do setor de licitações deste município, razão pela 
qual a presente licitação se faz necessária, como ferramenta mais eficiente de análise de mercado por 
meio de fontes virtuais e de ampla extensão, considerando o Estudo Técnico Preliminar elaborado e 
Termo de Referência (ANEXO I). 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que militem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, que 
atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 

2.1.1. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados e mantê-los atualizados 
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.1.2. Esta licitação é destinada à participação exclusiva de Microempresas, Empresas de Pequeno 
Porte e Microempreendedores Individuais, em atendimento aos dispositivos das Leis Complementares 
nº 123/2016, nº 147/2014 e nº 155/2016, pois o valor total da licitação não ultrapassa R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais). 
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2.2. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 
estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas 
administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas 
condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame. 

2.3. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou 
reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, os licitantes deverão ler 
atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do 
ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA). 

2.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o 
licitante às sanções previstas no edital e Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.5. Somente poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados 
cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências 
deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação e que estejam 
devidamente credenciadas, através do site https://www.bnc.org.br. 

2.6. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite 
estabelecidos. 

2.7. Não poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas enquadradas nos casos a 
seguir: 
2.7.1. Concordatária, em recuperação judicial, ou extrajudicial, ou em processo de falência, 

sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação. 
• As empresas submetidas a processos de recuperação judicial podem participar desta 

licitação, desde que demonstrem, na fase de habilitação, ter viabilidade econômica. 
2.7.2. Que tenha(m) sido declarada(s) inidônea(s) pela Administração Pública e, caso 

participe do processo licitatório, estará(ão) sujeita(s) às penalidades previstas no Art. 
155 a 163 da Lei Federal 14.133/21 sem prejuízo da cobrança de perdas e danos. 

2.7.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.7.4. Pessoa física ou jurídica que incidirem nas hipóteses previstas no § 1º e § 2º do art. 9º 
da Lei nº 14.133/2021. 

2.7.5. Empresa cujo dirigente ou sócio majoritário, participe como acionista, sócio 
majoritário, procurador ou representante legal de outra empresa do mesmo ramo, 
também concorrente nesta licitação. 

2.7.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau. 

2.8. Não poderá participar direta ou indiretamente da Licitação, servidor do município de Planura -
MG, bem como as empresas cujos sócios, administradores, empregados, controladores sejam 
servidores do mesmo.  

2.9. Demais casos explicitados no art. 14º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

3. DECLARAÇÕES 

3.1. O licitante deverá declarar que: 

3.1.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
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a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

3.1.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 

3.1.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.1.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.1.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda,  que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.1.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 

3.3. A licitante deverá anexar a DECLARAÇÃO UNIFICADA, conforme anexo III. 

3.4. DECLARAÇÃO COMPLEMENTAR DE MICRO-EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, 
conforme anexo IV. 

4. DO PREENCHIMENTO E APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA 

4.1. O licitante deverá descrever resumidamente as especificações do serviço ofertado em campo 
próprio do sistema, conforme número de caracteres permitidos, atentando-se sempre que possível à 
descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referencia, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. O preço proposto 
deverá ser expresso em moeda corrente nacional, com até 02 (duas) casas decimais (0,00) e ofertado 
pelo valor ANUAL TOTAL. 

4.2.1. Para fins de agilidade e economicidade dos recursos públicos, aqueles proponentes que 
oferecerem lances/propostas com mais de 3 (três) casas decimais, terão suas propostas finais 
reajustadas, sem prévia consulta, sendo desconsiderado o 3º (terceiro) dígito, sem arredondamento. 

4.3. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

4.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.7. A proposta apresentada deverá refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no dia de 
sua apresentação. 
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4.8. Havendo discordância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, e entre os 
valores expressos e por extenso, serão considerados estes últimos. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes, somente após a fase de envio de lances. 

5. IMPUGNAÇÃO E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

5.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar por irregularidade ou para solicitar 
esclarecimentos sobre os termos deste Edital, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 
data da abertura do certame. 

5.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

5.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, 
pelo seguinte endereço www.bnc.org.br e também poderão ser encaminhados para o e-mail: 
licitacao@planura.mg.gov.br. 

5.4. O pedido de impugnação deverá obrigatoriamente estar acompanhado de CPF ou RG em se 
tratando de pessoa física, e de CNPJ em se tratando de pessoa jurídica, bem como do respectivo ato 
constitutivo e procuração, em que o procurador deve comprovar que efetivamente representa e possui 
poderes para representar a impugnante. 

5.5. Não serão conhecidas as impugnações ou pedidos de esclarecimentos oferecidos após vencidos os 
respectivos prazos legais. 

5.6. O pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em 
virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto da Prefeitura quanto do emissor. 

5.7. Procedentes as razões da petição de impugnação contra o ato convocatório, das quais resultem 
alteração substancial do edital, será designada nova data para a realização do certame. 

5.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 

6.2.2. A classificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 

6.2.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

6.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em 
campo próprio do sistema eletrônico. 

6.4. Caberá ao licitante interessado em participar, da licitação, acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

6.5. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

6.6. Ressaltasse que este Município, não é o provedor do sistema PORTAL DA BOLSA NACIONAL DE 
COMPRAS – BNC, devendo o licitante entrar em contato através do site www.bnc.org.br. 
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6.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subseqüente, no horário estabelecido pelo Edital, desde que não haja comunicação do pregoeiro em 
contrário. 

7. DA ETAPA COMPETITIVA (LANCES) 

7.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

7.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor TOTAL DO LOTE, com até 02 (duas) casas decimais 
(0,00). 

7.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não aceitos dois ou mais lances de mesmo 
valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema. 

7.4. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances de 1% (um por cento), 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta. 

7.5. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do ofertante. 

7.6. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.7. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva 
e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração após o 
encerramento da fase de lances. 

7.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.9. O pregoeiro poderá suspender a sessão de lances caso seja imprescindível à realização de eventual 
diligência. 

7.9.1. Realizada a diligência, o pregoeiro notificará os licitantes sobre a data, horário e local onde será 
dado prosseguimento à sessão pública. 

7.10. O pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance 
que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante 
comunicação eletrônica automática via sistema, com a retirada do certame do licitante, sem prejuízo do 
seu direito de defesa. 

7.11. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízos dos atos 
realizados. 

7.12. Caso a desconexão do pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos 
participantes no sítio: www.bnc.org.br. 

8. DO MODO DE DISPUTA 

8.1. Para o envio de lances no pregão eletrônico será adotado o MODO DE DISPUTA ABERTO, 
onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.1.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

8.1.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

8.1.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
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encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

8.1.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

8.1.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

8.2. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.3. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 
desempate, nesta ordem: 

8.3.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 

8.3.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, utilizando-se, se houver, registros de 
aplicação de sanções pelo Município, em processos apuratórios anteriores, nos últimos 5 anos; 

8.3.3. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, devidamente comprovada. 

8.4. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos serviços prestados por empresas estabelecidas neste Município. 

9. DA NEGOCIAÇÃO E PROPOSTA AJUSTADA 

9.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

9.1.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido neste edital. 

9.1.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

9.1.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes, registrado no sistema e 
anexado aos autos do processo licitatório. 

9.1.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares. 

9.2. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, de ofício de forma fundamentada ou a 
partir de solicitação justificada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

9.3. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

10. DA FASE DE JULGAMENTO 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame quanto à existência de 
sanção que impeça a sua participação ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

10.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF (quando for o caso). 

10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União, Consulta Licitantes Inidôneos – 
mantido pelo Tribunal de Contas da União e o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

10.2. Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – TCE/MG. 
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10.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, na forma dos artigos 14 e 160 da Lei 14.133/2021. 

10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

10.4. Será considerado inabilitado, o licitante acerca do qual for constada a sanção de impedimento de 
licitar e/ou contratar aplicada por este município, no prazo de sua duração, bem como a sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar e/ou contratar aplicada por qualquer ente público, enquanto 
perdurar sua vigência. 

10.5. A condição de ME/EPP será verificada pelo pregoeiro, mediante Declaração do Licitante, 
conforme anexo IV. 

10.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços 
razoáveis praticados no mercado, coerente com a execução do objeto ora licitado, aferido mediante a 
pesquisa de preços que instrui o processo administrativo pertinente a esta licitação. 

11.2. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

11.2.1. Contiver vícios insanáveis; 

11.2.2. Apresentar desconformidade com qualquer exigência deste Edital e seus anexos. 

11.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

11.3. Se houver indícios de que a proposta apresentada seja inexequível, o pregoeiro determinará ao 
licitante que comprove a exequibilidade, sob pena de desclassificação, podendo-se adotar, dentre 
outros, os seguintes procedimentos: 

11.3.1. Questionamentos junto ao proponente para a apresentação de justificativas e comprovações 
em relação aos custos com indícios de inexequibilidade. 

11.3.2. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a 
iniciativa privada. 

11.3.3. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

11.4. A adequação da proposta na forma dos itens anteriores não poderá acarretar majoração de seu 
valor global. 

11.5. Se a proposta não for aceitável, ou for desclassificada, o pregoeiro examinará a subsequente, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este edital. 

11.6. No julgamento das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das mesmas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos os licitantes, atribuindo– lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

11.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

12. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

12.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 

12.2. A documentação exigida para fins de habilitação de regularidade fiscal e trabalhista, deverá ser 
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anexados/apresentada pela licitante detentora da melhor proposta em local próprio do sistema eletrônico 
onde esta sendo relaizada a licitação. 

12.3. Os demais documentos exigidos neste Edital, deverão ser anexados no sistema www.bnc.org.br, 
preferencialmente na ordem numérica dos itens descrita no Edital, de forma zipada, conforme 
convocação do pregoeiro. 

12.4. Os documentos de habilitação necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação serão os previstos no item 13, 14, 15, 16 e 17. 

12.5. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 
em tradução livre, e, sendo o caso, por ocasião da assinatura do Contrato, traduzidos por tradutor 
juramentado. 

12.6. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em 
formato digital da via original ou cópia autenticada, no prazo de 02 horas prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do pregoeiro. 

12.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

12.7.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

12.8. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

12.9. Fica autorizada, como faculdade, a verificação pelo pregoeiro em sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões, o que constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

12.10. Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, 
com número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 
Se for filial, todos documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que pela própria natureza 
ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja 
validade todos os estabelecimentos da empresa. 

12.11. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 13.6. 

13. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURIDICA 

13.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e- negocios/pt-br/empreendedor; 

13.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

13.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

13.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

13.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
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da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz. 

13.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

14. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

14.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Jurídica – CNPJ 

14.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de CERTIDÃO 
CONJUNTA DE DÉBITOS RELATIVOS A TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA 

DA UNIÃO, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

14.3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, referente ao domicílio ou sede do licitante, relativos 
a atividade da empresa, ou a declaração de isenção ou de não incidência, assinada pelo representante legal do 
licitante sob as penas da lei. (Deverão ser apresentadas todas as certidões de acordo com a emissão e regras de 
cada estado. No caso das licitantes sediadas no Estado de São Paulo deverão apresentar as certidões de débitos 
inscritos e também de débitos não inscritos na divida ativa). 

14.4. Prova de Regularidade Fiscal junto à Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante mediante 
apresentação da Certidão Negativa de Tributos Mobiliários. (Deverão ser apresentadas todas as certidões de acordo 
com as regras/legislação de cada município). 

14.5. Certificado de Regularidade de Situação com o FUNDO DE GARANTIA DE TEMPO DE 
SERVIÇOS (FGTS). 

14.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS – CNDT. 

14.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

14.8. Serão aceitas como prova de regularidade para com o Fisco, certidões positivas com efeito de 
negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos 
ou com sua exigibilidade suspensa. 

14.9. Conforme rege a Lei Complementar n.º 155/2016, as microempresas e as empresas de pequeno 
porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal e trabalhista, mesmo quando houver irregularidade. 

14.9.1. Nos termos do art. 43 § 1.º da Lei Complementar n.º 155/2017, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da declaração do proponente como vencedor, prorrogável por igual período, a critério do 
pregoeiro, para a regularização mediante pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

14.10. A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

15. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA – FINANCEIRA 

15.1. CERTIDÃO NEGATIVA DE PEDIDO DE FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz 
e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 90 (noventa) dias da abertura da 
sessão pública deste Pregão, se outro prazo não constar no documento, ou CERTIDÃO POSITIVA DE 
PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU 

EXTRAJUDICIAL, condicionada à apresentação de Certidão emitida pela instância judicial competente, 
que declare que a empresa se encontra apta econômica e financeiramente para participar de certame 
licitatório. 

16. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

16.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, emitido por órgão ou 
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entidade da administração pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, 
ou ainda, por órgão/empresa que tenha a obrigatoriedade de licitar, comprovando aptidão(ões) para o 
desempenho de atividade compatível e pertinente com o objeto da presente licitação (cessão de uso de 
software para auxílio na formação e elaboração de cestas de preços para compras públicas), constando 
a boa qualidade dos serviços prestados. 

16.2. Os atestados técnicos deverão ser emitidos em papel timbrado do órgão emissor, com 
identificação clara do signatário, inclusive com a indicação do cargo que ocupa. 

16.3. As provas de capacidade técnica (atestados) poderão ser sujeitas à confirmação da veracidade 
de suas informações, sob pena de incorrerem civil, criminal e administrativamente o emissor e a licitante. 

17. DA INTENÇÃO DE RECORRER E DA FASE RECURSAL 

17.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2. Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 30 minutos concedido na sessão pública, 
imediatamente posterior ao término do julgamento das propostas, do ato de habilitação ou inabilitação, 
em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando o 
Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

17.3. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no 
sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de  lavratura da ata de 
habilitação ou inabilitação. 

17.4. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no 
prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do 
recurso. 

17.5. O recurso, com efeito suspensivo, será dirigido ao Pregoeiro que poderá reconsiderar sua decisão 
no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-lo ao Prefeito Municipal ou agente 
por ele delegado, que deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

17.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento, os 
quais serão indicados de forma expressa na decisão. 

17.7. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

17.8. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via 
internet, no site:www.bnc.org.br. 

18. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1. As despesas geradas em função do objeto ocorrerão por conta da dotação orçamentária 
02.04.2.065.3.3.90.40.02.00.00.00 – Fonte 92/2024. 

19. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

19.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade competente, que poderá: 

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) Proceder a anulação da licitação, de oficio ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 
ilegalidade insanável; 

d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

19.2. No caso de revogação do processo licitatório, o motivo determinante deverá ser resultante de 
fato superveniente, devidamente comprovado. 

19.3. Nos casos de nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 
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19.4. Nos casos de revogação e anulação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 
interessados. 

19.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20. FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

20.1. Após a adjudicação e a homologação, a contratação dar-se-á mediante termo de contrato a ser 
firmado conforme o anexo III. 

20.2. O contrato da prestação de serviços será enviado ao licitante por e-mail devendo retornar 
assinado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos após a confirmação do recebimento do correio 
eletrônico pela licitante. 

20.3. Caso a proponente vencedora do certame se recusar a assinar o contrato, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades previstas neste edital, o município convocará os demais licitantes conforme a 
ordem de classificação. 

21. SANÇÕES E INFRAÇÕES DO PROCESSO LICITATÓRIO 

21.1. Caberá multa compensatória a ser calculada sobre o valor total da proposta, sem prejuízo das 
demais sanções administrativas e indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da 
recusa, ao licitante que: 

21.1.1. Apresentar declaração ou documento falso: multa de 20% (vinte por cento); 

21.1.2. Deixar de apresentar documento na fase de saneamento: multa de 5% (dez por cento); 

21.1.3. Não mantiver sua proposta, até o momento da adjudicação: multa de 10% (vinte por cento); 

21.1.4. Recusar a celebrar/assinar o instrumento de contratação: Multa punitiva de 20% (vinte por 
cento), em valor não inferior a R$ 1.500 (um mil e quinhentos reais). 

21.2. Cumulativamente ou não, com sanções anteriores poderá ainda ser aplicada a suspensão 
temporária de participação de licitar e contratar com o município, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 

21.3. As sanções por atos praticados durante a execução do objeto contratado estão previstas na 
minuta do contrato. 

22. DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. O resultado e demais atos do presente certame serão divulgados no endereço eletrônico 
www.planura.mg.gov.br, na aba licitações e www.bnc.org.br quando for o caso.. 

22.2. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
Consórcio não será, em caso algum, responsável por esses custos, independentemente da condução do 
resultado do processo licitatório. 

22.3. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

22.4. Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
pregoeiro. 

22.5. Os casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo pregoeiro, que decidirá, com basena legislação 
vigente. 

22.6. Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o 
integram. 

22.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir–se–á o vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Paço Municipal. 

22.8. As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, e o desatendimento de exigências formais, deste que não comprometa a aferição da 
habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de 
qualquer licitante. 
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22.9. Quaisquer indícios de acordo, combinação, manipulação ou ajuste entre os licitantes, a não 
efetivação da concorrência, a visível divisão de lotes ou itens, sob qualquer forma, ensejará na 
anulação/revogação do processo de licitação, sem prejuízos as penalidades previstas na legislação 
vigente. 

22.10. As comunicações entre a Prefeitura e o Licitante participante, seja no âmbito da licitação seja 
em eventual processo administrativo apuratório de responsabilidade dela decorrente realizar-se-á, 
preferencialmente, de forma eletrônica, cabendo ao Licitante manter seu e-mail de cadastro junto a 
Prefeitura atualizado, eis que será utilizado como ferramenta de comunicação entre as partes. 

23. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO I - Termo de Referência. 

ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial. 

ANEXO III - Modelode de Declaração Unificada.  

ANEXO IV - Declaração complementar micro-empresa e empresa de pequeno porte  

ANEXO V - Minuta do Contrato de Prestação de Serviços. 

 

Planura/MG, 16 de fevereiro de 2024. 

 

 

Kênia Rodrigues Gonçalves 

Secretária Municipal de Adminsitração e Fazenda  
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

Em atenção ao disposto na Lei 14.133/2021 (Lei de Licitações), vimos por meio desta requerer a 
abertura de Processo Licitatório, modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRONICA, do tipo menor preço 
por lote, nos termos a seguir elencados. 

1. Órgão Solicitante 

Secretaria Municipal de Administração e Fazenda 

2. Modalidade SRP (Sistema de Registro de Preços) ou Comum? 

(   )  Sistema de Registro de Preços 
( x  )  Contratação Comum 
3. Definição do Objeto 

Contratação de pessoa jurídica especializada tecnologia da informação para prestação de serviços de cessão de uso de 
software para auxílio na formação e elaboração de cestas de preços das compras públicas, para atender as necessidades 
deste município, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no edital e termo de referência. 

4. Especificação do Serviços 

lote Item Qtde. 
Unid. 

de 
Medida 

Descrição 
Valor  
Unt. 

Valor  
total 

1 1 12 Mês 

SERVIÇOS DE CESSÃO DE USO DE 
SOFTWARE PARA AUXÍLIO NA FORMAÇÃO E 
ELABORAÇÃO DE CESTAS DE PREÇOS DAS 
COMPRAS PÚBLICAS, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DESTE MUNICÍPIO PRAZO 
ESTIMADO DE 12 MESES 
1.1.1 O software deverá: 
 
 a) Ser obrigatoriamente multiusuários, 
isto é, permitir o trabalho através de acesso 
simultâneo de diversos usuários; 
 
 b) Não deverá apresentar limitações 
quanto ao número de usuários simultâneos e 
limitações de tempo de acesso destes, ficando 
estes parâmetros restritos ao pessoal técnico da 
contratante; 
 
 b-1) Para fins de conhecimento, farão 
uso da ferramenta, devendo ser disponibilizado 
login/senha para acesso de forma individual, no 
mínimo 02 (duas) pessoas por Secretaria 
Municipal, além do Departamento de Compras 
desta Prefeitura, totalizando ao menos 10 (dez)  
acessos/logins/licenças a serem disponibilizados 
pela empresa contratada; 
 
 c) Deverá ser capaz de cumprir 
integralmente suas respectivas funções nas 
instalações da contratante, em equipamentos e 
local próprio, não se cogitando transferências de 
dados de qualquer natureza ou finalidade para 
outros locais de processamento e operação, 
exceto quanto autorizado pela contratante; 
 
 d) Manter segurança e sigilo por meio 
de senhas de acesso as funções permitindo a 

3.251,47 39.017,64 
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caracterização de usuário e grupos de usuários. 
 
2. REQUISITOS MÍNIMOS DA 
CONTRATAÇÃO 
 
2.1 Conforme Estudos Preliminares, os 
requisitos mínimos da contratação abrangem o 
seguinte: 
 
2.1.1 Deverá possuir/disponibilizar catálogo 
de produtos e serviços, de forma padronizada, 
com descrições, unidades de medidas e 
unidades de fornecimentos dentro dos padrões 
exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado e 
demais órgãos fiscalizadores, visando maior 
agilidade na formação de solicitações/pedidos 
de compras pelas diversas secretarias 
municipais e departamento de compras deste 
município; 
 
2.1.1.1 A empresa deverá gerenciar os 
registros, possibilitando a solicitação de inclusão 
de produtos/serviços que não conste no 
catálogo, devendo responder a solicitação no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
atendendo a solicitação ou negando com 
justificativa e indicação do produto/serviço que a 
solicitante deverá utilizar. 
 
2.1.2 Possibilitar o cadastro de fornecedores, 
contendo no mínimo: CPF/CNPJ e razão social; 
 
3.1.3 Possibilitar o cadastro de 
cotações/médias de preços com seus 
respectivos itens (produtos ou serviços), 
permitindo o registro do objeto, da data e do tipo 
de cálculo a ser utilizado na formação da cesta 
de preços; 
 
3.1.3.1 O software deverá possibilitar no mínimo 
03 (três) tipos de cálculos: média, mediana e 
menor preço; 
 
3.1.3.2 Possibilitar a importação de itens 
através de leitura de arquivo em formato xls/xlsx, 
para que seja possível a migração de dados 
entre o sistema de compras utilizado pela 
Prefeitura deste município e o software objeto da 
presente licitação; 
 
3.1.3.3 Possibilitar a duplicação de 
cotações/médias de preços, para fins de 
aproveitamento de trabalho anteriormente 
realizado, com opção para duplicação com todas 
as informações, incluindo as fontes de preços 
contidas na média de preços, ou apenas 
duplicação dos itens (sem migrar informações 
das pesquisas); 
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3.1.4 Possibilitar o lançamento dos 
fornecedores que apresentaram cotações de 
preços, permitindo o registro dos valores 
unitários ofertados pelos fornecedores em cada 
item que compõe a pesquisa de preços/cesta de 
preços; 
 
3.1.4.1 Possibilitar a importação dos valores 
ofertados pelos fornecedores através de leitura 
de arquivos em formato xls/xlsx, visando maior 
agilidade no procedimento de recebimento das 
cotações; 
 
3.1.5 Possuir integração com portais de 
compras públicas, como: Painel de Preços do 
Governo Federal, Portal Nacional de Compras 
Públicas (PNCP), Compras PR, TCE/PR, Nota 
Paraná, Banco de Preços em Saúde (BPS), 
visando celeridade nas buscas de preços de 
contratações similares para formação da cesta 
de preços das compras deste município. 
 
3.1.5.1 Deverá possuir acervo de preços de 
contratações públicas (atas de registros de 
preços/contratos) efetuadas por Prefeituras e 
Órgãos que estejam dentro do Estado da 
Federação deste município e em Estados 
circunvizinhos. 
 
3.1.6 Para os itens de objetos comuns 
(subitem 3.1.6.1), o software deverá apresentar 
resultados de fontes de preços 
automaticamente, sendo necessário apenas a 
inclusão dos itens, oriundos do catalogo 
padronizado de produtos/serviços, na lista da 
cesta de preços, ou seja, dispensando a 
necessidade dos servidores municipais que 
farão uso do software, de efetuarem 
buscas/pesquisas, exibindo resultados precisos 
conforme descrição e unidade de 
medida/fornecimento dos produtos constantes 
na lista da cesta de preços,  exigindo dos 
usuários apenas a seleção dos preços conforme 
critério próprio. 
 
3.1.6.1 Considera-se objetos comuns: 
 
- Gêneros alimentícios em geral; 
- Materiais de higiene e limpeza; 
- Materiais de copa e cozinha; 
- Material de acondicionamento e embalagem; 
- Materiais de expediente; 
- Materiais didáticos e/ou pedagógicos; 
- Materiais de informática e/ou processamento 
de dados; 
- Materiais esportivos; 
- Materiais de construção; 
- Materiais elétricos; 
- Materiais hidráulicos; 
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- Medicamentos; 
- Materiais hospitalares; 
- Materiais odontológicos; 
- Combustíveis automotivos; 
- Óleos lubrificantes automotivos; 
- Pneus automotivos; 
- Baterias automotivas; 
 
3.1.7 Possibilitar obter a média ponderada do 
BPS - Banco de Preços em Saúde, através de 
consulta pelo Código BR do produto. 
 
3.1.7.1 Em relação ao BPS - Banco de Preços 
em Saúde, a ferramenta deverá apresentar a 
média ponderada dos preços praticados de 
forma similar ao obtido através do uso da 
plataforma do Governo Federal 
(http://bps.saude.gov.br/visao/consultaPublica/in
dex.jsf), não sendo aceitável apenas a 
apresentação de preços individuais das 
contratações como fonte a ser utilizado como 
parâmetro de preço. 
 
3.1.8 Possibilitar inclusão de percentual para 
ativar alerta de valores destoantes entre os 
preços informados que formam a média do item, 
devendo apresentar alerta entre relação aos 
preços entre si, como também, alerta de 
percentual de diferença em relação ao preço da 
fonte e a média obtida no item. 
 
3.1.9 Possuir ferramenta de análise crítica das 
médias de preços, mostrando todas as fontes 
obtidas em cada item e o percentual de 
divergência entre os valores apresentados, 
permitindo a exclusão do preço do cálculo da 
média (ação a ser executada pelos usuários do 
software), mantendo o valor na tabela de média 
de preços, mas desconsiderando o mesmo para 
fins de obtenção do valor médio do item; 
 
3.1.10 Possibilitar a importação e exportação 
de informações em arquivos no formato xls/xlsx. 
 
3.1.11 Possibilitar a emissão de relatório das 
fontes de preços. 
 
3.1.12 Possibilitar a emissão do mapa de 
média de preços, contendo todos os itens e 
fontes obtidas, e ainda, informação do 
percentual de diferença entre o preço médio e o 
menor preço obtido no item; 
 
3.1.13 Disponibilizar todos os documentos 
comprobatórios das fontes de preços utilizadas, 
tais como, contratos, atas de registros de 
preços, termos de homologações ou 
documentos equivalentes, devendo os mesmos 
serem extraídos dos portais utilizados e 
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anexados a cesta de preços registrada na 
própria ferramenta. 
 
3.2 Além dos requisitos obrigatórios, a 
empresa deverá: 
 
3.2.1 Manter registrado em sua base de 
dados os resultados de licitações instauradas 
pela Prefeitura deste município, afim de se obter 
a média de preços dos produtos contratados 
(média histórica); 
 
3.2.2 Possibilitar a consulta do histórico de 
preços praticados pelo município em licitações 
anteriores. 
 
3.3 Os requisitos constantes no subitem 3.2 
não serão considerados para fins 
comprobatórios dos requisitos mínimos, 
devendo a licitante melhor classificada, no prazo 
de 30 (trinta) dias contados após assinatura do 
termo de contrato, efetuar o registro no sistema, 
de todas as contratações efetuadas por este 
município nos últimos 12 (doze) meses, como 
critério de aceitação e conclusão da implantação 
do software. 
Cód. Sistema: 11.01.08859 

2 1 und 

IMPLANTACAO E TREINAMENTO DO SOFTWARE 
PARA AUXILIO NA FORMAÇÃO DE  CESTAS DE 
PREÇOS NAS CP. 
Cód. Sistema: 11.01.08860 

3869,92 3.869,92 

Valor total do Lote  R$ 42.887,56 
 

5. Da Fundamentação e Descrição da Necessidade 

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópicos
específicos existentes no Estudo Técnico Preliminar, anexo deste Termo de Referência. 

 
6. Descrição da Solução 

A Descrição da Solução como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico específico existente 
no Estudo Técnico Preliminares, anexo deste Termo de Referência. 

. 
7. Da Estimativa de Valor 

Exemplo: O custo estimado total da contratação é de R$ 42.887,56 (quarenta e dois mil, oitocentos e 
oitenta e sete reais e cinquenta e seis centavos), conforme custos unitários apresentados na planilha em 
anexo (MAPA DE PREÇOS). 

 8. Da Adequação Orçamentária 

Exemplo: As despesas decorrentes desta solicitação serão custeadas pelas seguintes dotações 
orçamentárias: 

Atividade/Projeto/Elemento de Despesa Fonte 

Secretaria de Administração e Fazenda  Livre 
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9. Dos Prazos de Vigência e Execução 

9.1 O prazo de execução e de vigência será de 12 meses, podendo ser prorrogados por iguais e 
sucessivos períodos até o limite legal. 
9.2 Caso ocorra a prorrogação da vigência do presente contrato, o mesmo sofrerá reajuste de preços com 
base no Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA acumulado no período contratual, ou outro índice
que a prefeitura achar menos oneroso 
10. Critérios de Medição e/ou de Pagamento 

10.1 O recebimento provisório e definitivo do objeto contratado será supervisionado pelo fiscal do contrato 
que atestará, mediante termo detalhado, o atendimento das exigências contratuais e de caráter técnico. 
 

10.2 Os pagamentos referentes os serviços de cessão de uso de software serão efetuados mediante 
créditos em conta bancária, em parcelas mensais, iguais e sucessivas, em até 30 (trinta) dias contados da 
emissão da nota fiscal/fatura, devidamente atestada pela autoridade competente. 
 
10.3  O pagamento relativo aos serviços de implantação e treinamentos, será efetuado em parcela 
única, em até 15 (quinze) dias úteis após a prestação dos serviços e emissão da nota fiscal/fatura, 
devidamente atestada pela autoridade competente. 
 
10.4 As Notas Fiscais correspondentes deverão constar o número do Processo Licitatório, do Pregão e 
do Contrato firmado, além dos dados da Conta Bancária e Agência para depósito. 
11. Da Existência de Licitação Anterior 

Informamos que no ano de 2022, houve a contratação de software de pesquisa de preços, através da 
compra direta 62/2023  

12. Da Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor 

Exemplo: 
12.1. Da Forma de Seleção 
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 
GLOBAL 
 
12.2  Dos Critérios de Seleção 

12.2.1 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 
12.2.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
12.2.1.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede. 

12.2.1.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 
 

12.2.2. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 
12.2.2.1 Certidão negativa de pedido de FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL ou 

extrajudicial, EXPEDIDA PELO DISTRIBUIDOR DA SEDE DA PESSOA JURÍDICA, referente à matriz 
e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 120 (cento e vinte) dias da 
abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.  

 
12.2.3. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA consistirá em: 

12.2.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, Cartão CPNJ 
(atualizado); 

12.2.3.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de 
Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida 
pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;  

12.2.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado; 
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12.2.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos 
relacionados com o objeto licitado; 

12.2.3.5 Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de 
Serviço (FGTS);  

12.2.3.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),  nos termos da Lei nº 12.440, 
de 07 de julho de 2011; 

 
12.2.4. Da comprovação dos requisitos mínimos do software 
 
12.4.4.1 Será convocada a licitante melhor classificada no certame para efetuar, no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis, apresentação visando a avaliação técnica do software. 
12.4.4.2 Em face da essencialidade dos serviços licitados e visando a contratação de solução consistente 
e íntegra, a avaliação se dará nos itens considerados REQUISITOS MÍNIMOS, que são obrigatórios e 
representam as FUNCIONALIDADES ESSENCIAIS À ANÁLISE DO PRODUTO. Estes deverão ser 100% 
atendidos pela licitante classificada em primeiro lugar durante a demonstração.  
12.4.4.3 A licitante que não atender aos REQUISITOS MÍNIMOS OBRIGATÓRIOS em sua plenitude será 
desclassificada, sendo convocada as demais licitantes, obedecendo à ordem classificatória no certame, 
para efetuarem a apresentação.  
 
12.4.4.4  CONSIDERANDO QUE A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME IMPLICA POSTULADO DE BOA-FÉ 
PROCESSUAL E ATENDIMENTO DAS EXIGÊNCIAS EDITALÍCIAS, A PROVA DE CONCEITO 
OCORRERÁ DE FORMA PRESENCIAL, NAS DEPENDÊNCIAS DA PREFEITURA. 

12.4.4.4.1 A demonstração deverá ser exercida por representante técnico da licitante, o qual 
deverá ter total domínio do software e preparo para esclarecer possíveis dúvidas da 
comissão de avaliação, não sendo admitida apresentação por meio de conexão remota, 
vídeo, transmissão online, ou qualquer outra forma na qual o responsável técnico da 
empresa e condutor da apresentação não se faça presente. 

12.4.4.4.2 A apresentação terá duração de até 02h (duas horas), podendo ter seu tempo 
prorrogado a critério da Comissão de Avaliação, mediante solicitação da licitante, caso 
se constante que o tempo seja insuficiente para demonstração completa da solução 
ofertada. 

 
12.4.4.5 É de inteira responsabilidade da proponente seguir o roteiro de apresentação (constante neste 
Termo de Referência), preferencialmente na ordem sequencial. Caso a proponente deixe de apresentar 
algum item constante no roteiro de apresentação, será avaliado pela comissão como requisito não 
atendido.  
 

12.4.4.5.1 A proponente deverá conceder espaço ao término da apresentação de cada item 
para eventuais questionamentos da comissão. A falta de questionamentos por parte da
comissão não significará que a licitante cumpriu o solicitado no item, sendo que estes 
servirão apenas para total esclarecimento sobre o requisito em questão.  

12.4.4.5.2 A comissão poderá solicitar a reapresentação de determinado item a fim de 
esclarecer possíveis dúvidas. 

 
12.4.4.6 A sessão de demonstração é pública, sendo permitido o seu acompanhamento por quaisquer 
interessados, não sendo permitida a intervenção durante a execução da análise. Eventuais manifestações 
poderão ser apresentadas após o término da demonstração e/ou protocoladas até o primeiro dia útil
posterior ao encerramento da mesma.  
 
12.4.4.7 Os materiais e equipamentos necessários para a demonstração do atendimento dos requisitos 
técnicos e funcionais (computador/data show/tela de projeção, etc), serão de responsabilidade da empresa 
proponente, assim como os dados necessários para demonstração. Caberá a Prefeitura, apenas a 
disponibilização do local com mesas e cadeiras, para a realização da prova prática de conceito.  
  
12.4.4.8 Somente será concedida uma única oportunidade de realização da prova de conceito para a 
empresa proponente. Em caso de impeditivo técnico pontual, o item poderá ser retomado até o final da 
demonstração, ficando preclusa oportunidade de nova demonstração posterior.  

12.4.4.8.1 Em caso de não comparecimento injustificado da licitante para execução da prova 
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de conceito em data e hora marcada, a empresa será imediatamente desclassificada.  
  
12.4.4.9 A COMISSÃO DE AVALIAÇÃO CONSIGNARÁ SUA DECISÃO EM ATA A SER ELABORADA 
EM SESSÃO RESERVADA, DECLARANDO: SE ATENDE OU NÃO ATENDE O REQUISITO. A 
COMISSÃO TERÁ O PRAZO DE ATÉ 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS PARA APRESENTAÇÃO DO 
RESULTADO DA PROVA DE CONCEITO. 
 
12.4.4.10  Do roteiro da apresentação 
 

12.4.4.10.1 O ROTEIRO DA APRESENTAÇÃO DEVERÁ CONTEMPLAR A SIMULAÇÃO 
COMPLETA DE UMA CESTA DE PREÇOS, CONFORME SE SEGUE: 
 

a) apresentar o catálogo de produtos, exibindo-os por objeto de licitação (conforme item 14.1.8.1); 
 
b) apresentar o catálogo de fornecedores, listando-os por objeto de licitação e por produto/serviço 
(conforme item 14.1.2.1 e item 14.1.2.2). 
 
c) efetuar o registro de uma cesta de preços no sistema, informando: data, descrição do objeto, tipo de 
cálculo, tipo de correção monetária e índice de correção a ser utilizado; 
 
d) registrar no mínimo 07 (sete) itens, selecionando-os do catálogo de produtos, sendo no mínimo 05 
(cinco) itens de objetos comuns (com no mínimo 02 medicamentos); 
 

d-1) os itens a serem utilizados na apresentação serão definidos pela comissão no ato da 
avaliação, momento em que o representante da empresa deverá indagar a comissão de avaliação 
para informar os produtos que deseja efetuar a simulação; 

 
e) registrar no mínimo 03 (três) fornecedores (selecionando-os do catálogo de fornecedores); 
  
 e-1) registrar preços nos itens de 01 (um) fornecedor; 
 
f) criar um fornecedor fictício e disparar e-mail de solicitação de cotação (e-mail da prefeitura a ser 
informado no ato da apresentação), com o link para acesso ao sistema/aplicativo de cotação eletrônica. 
  
 f-1) um membro da comissão de avaliação irá acessar o sistema/aplicativo de cotação eletrônica 
e alimentará as informações (simulando ser um fornecedor). 
 

f-2) a ferramenta de cotação deverá apresentar ao fornecedor as informações do orçamento: 
entidade solicitante, data, objeto, lista de itens (item, descrição, unidade de medida, quantidade. 

 
 f-3) o sistema/aplicativo de cotação eletrônica deverá possibilitar o registro das informações 
necessárias para a cotação de preços, sendo elas: marca ofertada, número de registro da Anvisa (que será 
necessário informar nas compras de medicamentos), valor unitário, valor total (calculado automaticamente), 
além de campo para observações em cada item, endereço, cep, cidade, prazo de validade da cotação, 
nome completo e CPF do responsável. 
 

f-4) após o membro da comissão concluir o registro das informações e conclusão da cotação, 
deverá ser apresentado pelo licitante o arquivo digital da cotação (pdf) assinado eletronicamente. 

 
 f-5) migrar informações lançadas no sistema/aplicativo de cotação eletrônica (subitem f-1) para a 
cesta de preços.  
 
g) apresentar tela para seleção de preços dos itens comuns (automaticamente conforme previsto no 
subitem 14.1.8), com no mínimo 03 (três) fontes distintas de preços; 
  
 g-1) consideram-se fontes distintas de preços aquelas citadas no item 14.1.6 do presente Termo 
de Referência, as quais deverão ser exibidas de formas distintas, em abas ou colunas individuais, 
devidamente identificada com o nome da fonte de preços. 
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 g-2) os resultados de fontes de preços dos itens comuns deverão ser precisos, com similaridade 
ao produto pesquisado. 
  
h) efetuar a pesquisa de fontes e seleção de preços para os itens não comuns, com no mínimo 03 (três) 
fontes distintas de preços (obedecendo ao determinado no subitem g-1); 
 
i) para os itens de medicamentos, apresentar a mediana do BPS (em aba/tabela separada), conforme 
subitem 14.1.9. 
 
j) apresentar o preço médio definido em cesta de preços anteriores, conforme subitem 14.1.7. 
 
k) efetuar análise crítica, informando o percentual de alerta de preços destoantes (conforme subitem 
14.1.10) a ser indicado pela comissão, efetuando a retirada dos preços e informando o motivo; 
 
l) apresentar consulta da tabela CMED dentro da aplicação, conforme subitem 14.1.6.2. 
 
m) apresentar relatórios das fontes de preços utilizadas na cesta; 
 
n) apresentar relatório de mapa de apuração de preços (em formato de tabela conforme modelo abaixo), 
devendo conter, além de todas as informações pertinentes ao cadastro da cesta de preços: descrição dos 
itens, unidade de fornecimento, quantidade, valores unitários selecionados em cada fonte de preços, 
destaque nos itens que foram retirados na análise crítica, média de cada item, valor total do item, valor total 
da cesta de preços; 
 

MODELO DE MAPA DE APURAÇÃO DE PREÇOS 

ÓRGÃO: 
OBJETO: 
TIPO DE CÁLCULO: ( ) MÉDIA    ( ) MEDIANA   ( ) MENOR PREÇO DATA: __/__/____ 

Lote Item Descrição Unid Qtde 
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Preço 
Médio 

Valor 
Total 

             
             

             

TOTAL        

 
o) apresentar os documentos comprobatórios das fontes de preços utilizadas na cesta, conforme subitem 
14.1.15; 
 
p) efetuar duplicação da cesta de preços, conforme previsto no subitem 14.1.3.2. 
 
q) efetuar o reajuste da cesta de preços utilizando o índice IPCA. 
 
 q-1) o reajuste deverá ser aplicado em todos os preços selecionados nos itens compõe a cesta. 
 
 q-2) deverá ser apresentado o relatório, conforme descrito no item 14.1.3.5 b. 
 

12.4.4.10.2 A COMISSÃO DE AVALIAÇÃO PODERÁ SOLICITAR APRESENTAÇÃO DE
ITEM NÃO CONTEMPLADO NO ROTEIRO, PARA COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS 
MÍNIMOS EXIGIDOS (CONSTANTE NO ITEM 3 DESTE TERMO DE REFERÊNCIA). 

 
12.4.5. Do sigilo e segurança das informações 
 
12.4.5.1 A solução deverá ser provida de requisitos de segurança, como controle de acesso, autenticação 
com o uso de credenciais de usuário e senha.  
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12.4.5.2 A contratada não poderá se utilizar da presente contratação para obter qualquer acesso não 
autorizado às informações. 
 
12.4.5.3 A contratada não poderá veicular publicidade acerca do fornecimento a ser contratado, sem 
prévia autorização, por escrito, da Prefeitura deste município. 
 
12.4.5.4 É de responsabilidade da contratada garantir a integridade e o sigilo das informações porventura 
contidas em equipamentos que sejam retirados das dependências da Prefeitura para realização de serviços 
de suporte técnico. 
 
12.4.5.5 A contratada é responsável civil, penal e administrativa quanto à divulgação indevida ou não 
autorizada de informações, realizada por ela ou por seus empregados.  
 
12.4.5.6 É de responsabilidade da contratada garantir que as informações por ela obtidas em 
decorrência da execução desta contratação sejam mantidas em sigilo, não podendo ser divulgadas, exceto 
se previamente acordado, por escrito, entre as partes contratantes 
  

Exemplo: 
13.1. Da Gestão do Contrato 
A gestão do Contrato será atribuída à Servidora KENIA RODRIGUES GONÇALVES 
13.2. Da Fiscalização do Contrato 
A Fiscalização do Contrato será atribuída à Servidora ROGERIO JOSÉ VILELA 

. 
14. Dos Requisitos da Contratação: 

14.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos mínimos da contratação abrangem o seguinte: 
 

14.1.1 Deverá possuir/disponibilizar catálogo de produtos e serviços, de forma padronizada, 
com descrições, unidades de medidas e unidades de fornecimentos dentro dos 
padrões exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado e demais órgãos fiscalizadores, 
visando maior agilidade na formação de solicitações/pedidos de compras pelas 
diversas secretarias municipais e departamento de compras deste município; 
a) A empresa deverá gerenciar os registros, possibilitando a solicitação de inclusão 

de produtos/serviços que não conste no catálogo, devendo responder à solicitação 
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, atendendo a solicitação ou negando 
com justificativa e indicação do produto/serviço que a solicitante deverá utilizar. 

 
14.1.2 Deverá possuir/disponibilizar catálogo de fornecedores contendo no mínimo: 
CPF/CNPJ, razão social, endereço (rua, número, bairro, cep, cidade). A empresa deverá 
gerenciar os registros, possibilitando a solicitação de inclusão de fornecedor que não conste no 
catálogo, devendo responder à solicitação no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 
 14.1.2.1 Possibilitar listagem de fornecedores por objeto de licitação, conforme itens 
homologados/contratados, constante na base de dados da proponente, possibilitando que o 
município consiga obter informações à cerca de fornecedores que comercializam determinado 
objeto de licitação. 
 14.1.2.2 Possibilitar a pesquisa de fornecedores por produto/serviço, retornando os 
fornecedores com propostas homologadas e/ou contratadas constantes na base de dados da 
proponente, conforme item pesquisado, possibilitando que o município consiga obter informações 
à cerca de fornecedores que comercializam determinado produto/serviço. 
 
14.1.3 Possibilitar o cadastro de cotações/médias de preços (denominado cesta de preços), 

permitindo o registro da descrição do objeto, da data, do tipo de cálculo a ser utilizado, 
do tipo de correção monetária e o índice de correção de preços a ser aplicado; 
14.1.3.1 Possibilitar a inclusão dos itens que compõem a cesta de preços, 

selecionando-os do catálogo de produtos. 
14.1.3.2 Possibilitar a inclusão dos fornecedores para solicitação de cotação de 

preços e/ou que apresentaram orçamentos. 
14.1.3.3 O software deverá possibilitar no mínimo 03 (três) tipos de cálculos: média, 
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mediana e menor preço; 
14.1.3.4 Deverá possibilitar a escolha do tipo de correção:  

- Não aplicar: não deverá ser aplicado nenhum tipo de correção de preços 
nas fontes utilizadas na cesta. 
- Itens: quando utilizado esse tipo de correção, o sistema deverá exibir nos 
resultados das pesquisas, o valor homologado/contratado e o valor 
corrigido (conforme índice de correção cadastrado na cesta de preços). A 
correção deverá ser aplicada tendo como base inicial a data de 
homologação, contratação ou outra equivalente da fonte de preços 
selecionada, devendo haver campo para informar a data base final para 
correção monetária. 
- Cesta de preços: esta correção será aplicada quando houver a 
necessidade de atualização dos valores da cesta de preços por um índice, 
devendo ser utilizado como data base inicial a data da conclusão da cesta 
de preços, devendo haver campo para informar a data base final para 
correção monetária. 

 
14.1.3.5 Possuir ao menos os seguintes índices de correções: Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA) e Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M). 
 

a) Quando houver aplicação de correção de preços, deverá constar no 
mapa de apuração de preços valores corrigidos (conforme índice e 
período aplicado). 

b) O sistema deverá possuir relatório específico que apresente: item, 
descrição do produto/serviço, fonte de preços, valor original, valor da 
correção, valor corrigido.  

 
14.1.3.6 Possibilitar a importação de itens mediante leitura de arquivo em formato 

xls/xlsx, para ser possível a migração de dados entre o sistema de compras 
utilizado pela Prefeitura deste município e o software objeto da presente 
licitação; 

 
14.1.3.7 Possibilitar a duplicação de cotações/médias de preços, para fins de 

aproveitamento de trabalho anteriormente realizado, com opção para 
duplicação com todas as informações, incluindo as fontes de preços contidas 
na média de preços, ou apenas duplicação dos itens (sem migrar 
informações das pesquisas); 

 
14.1.4 Módulo para Cotação Eletrônica de Preços: 

14.1.4.1 O sistema deverá possuir ferramenta para cotação eletrônica, possibilitado 
o disparo de e-mail (com link para acesso ao sistema/aplicativo de cotação) para os 
fornecedores incluídos na cesta de preços; 
14.1.4.2 Deverá disponibilizar sistema/aplicativo para que os fornecedores possam 
elaborar/preencher as cotações de preços.  

a) O acesso ao sistema/aplicativo de cotação eletrônica por parte dos 
fornecedores deverá ocorrer por meio de login/senha. 

b) O sistema/aplicativo deverá fornecer suporte para os cadastros de 
acesso, inclusive suporte técnico da licitante quando necessário. 

 
14.1.4.3 A ferramenta de cotação deverá apresentar ao fornecedor as informações 
do orçamento: entidade solicitante, data, objeto, lista de itens (item, descrição, unidade 
de medida, quantidade). 
 
14.1.4.4 O sistema/aplicativo de cotação eletrônica deverá possibilitar ao fornecedor 
o registro de informações: marca ofertada, valor unitário, valor total (calculado 
automaticamente), além de campo para observações em cada item. 

a) Deverá possuir campo para registro: do endereço, cep, cidade, prazo de 
validade da cotação, nome completo e CPF do responsável, local e 
data, além de espaço para registro de observações da cotação de 
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preços. 
b) Deverá possuir ainda campo para informar o Número de Registro da 

ANVISA no item, o qual será exigido do fornecedor quando se tratar de 
cotação para aquisição de medicamentos. 

 
14.1.4.5 Possibilitar a entrega da cotação de preços do fornecedor de modo digital 
(pdf), assinado eletronicamente. 
 
14.1.4.6 Deverá possibilitar também a transmissão das informações alimentadas 
pelo fornecedor para a cesta de preços, evitando a necessidade de lançamento por 
parte dos funcionários desta Prefeitura. 

 
a) As informações das cotações dos fornecedores somente poderão 

migrar para a cesta de preços a critério do funcionário da Prefeitura. 
 

14.1.4.7 A ferramenta deverá possuir mecanismo de segurança 
quanto à procedência das informações, exigindo autenticação para transmissão das 
informações, preferencialmente, por meio de certificado digital. 
 

14.1.5 Possibilitar o lançamento dos fornecedores que apresentaram cotações de preços, 
permitindo o registro dos valores unitários ofertados pelos fornecedores em cada item 
que compõe a pesquisa de preços/cesta de preços (quando não for utilizado o 
sistema/aplicativo de cotação eletrônica); 
14.1.5.1 Possibilitar a importação dos valores ofertados pelos fornecedores 
mediante leitura de arquivos em formato xls/xlsx, visando maior agilidade no 
procedimento de recebimento das cotações; 

 
14.1.6 Possuir integração com portais de compras públicas, entre outros, os listados abaixo, 

visando celeridade nas buscas de preços de contratações similares para formação da 
cesta de preços das compras deste município: 

   - Painel de Preços do Governo Federal; 
  - Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP); 
  - Bolsa Eletrônica de Compras/SP (BECSP); 
  - Portal de Compras MG; 
  - Compras PR e TCE/PR; 
  - Banco de Preços em Saúde (BPS); 
 

14.1.6.1 Deverá possuir acervo de preços de contratações públicas (atas de 
registros de preços/contratos) efetuadas por Prefeituras e Órgãos que estejam dentro 
do Estado da Federação deste município e em Estados circunvizinhos. 

 
14.1.6.2 Possuir em sua base de dados as informações constantes na tabela 
CMED da ANVISA, a qual poderá ser obtida no link https://www.gov.br/anvisa/pt-
br/assuntos/medicamentos/cmed/precos. 

a) A proponente ficará responsável por manter as informações da tabela 
CMED atualizadas no software. 

b) O sistema deverá possibilitar consulta na tabela CMED através do: 
número de registro do produto, princípio ativo, descrição do produto, 
descrição da apresentação. 

 
14.1.7 Deverá apresentar durante as pesquisas de preços, em tabela/campo separado das 

demais fontes, o valor da média do produto/serviço em cestas de preços anteriores 
efetuadas por este município (compatível com o produto/serviço pesquisado), 
apresentando a descrição do item, a unidade de medida, a quantidade, o valor médio 
obtido na época e a data da conclusão da cesta. 

 
14.1.8 Para os itens de objetos comuns (subitem 14.1.8.1), o software deverá apresentar 

resultados de fontes de preços automaticamente, sendo necessário apenas a inclusão 
dos itens, oriundos do catálogo padronizado de produtos/serviços, na lista da cesta de 
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preços, ou seja, dispensando a necessidade dos servidores municipais que farão uso 
do software, de efetuarem buscas/pesquisas, exibindo resultados precisos conforme 
descrição e unidade de medida/fornecimento dos produtos constantes na lista da cesta 
de preços, exigindo dos usuários apenas a seleção dos preços conforme critério 
próprio. 

 
14.1.8.1 Consideram-se objetos comuns: 

- Gêneros alimentícios; 
- Materiais de higiene e limpeza; 
- Materiais de copa e cozinha; 
- Aparelhos e utensílios domésticos; 
- Material de acondicionamento e embalagem; 
- Materiais de expediente; 
- Materiais didáticos e/ou pedagógicos; 
- Materiais de informática e/ou processamento de dados; 
- Materiais esportivos; 
- Materiais de construção; 
- Materiais elétricos/eletrônicos; 
- Materiais hidráulicos; 
- Medicamentos; 
- Materiais farmacológicos; 
- Materiais hospitalares; 
- Materiais odontológicos; 
- Materiais laboratoriais; 
- Materiais e medicamentos para uso veterinário; 
- Combustíveis automotivos; 
- Óleos lubrificantes automotivos; 
- Pneus automotivos; 
- Baterias automotivas; 

 
14.1.9 Possibilitar obter a média ponderada do BPS - Banco de Preços em Saúde, mediante 

consulta pelo Código BR do produto. A aplicação deverá disponibilizar a média 
ponderada do BPS sem o uso de ferramentas externas, ou seja, deverá disponibilizar 
a informação em sua própria ferramenta. 

 
14.1.9.1 Em relação ao BPS - Banco de Preços em Saúde, a ferramenta deverá 

apresentar a média ponderada dos preços praticados de forma similar ao 
obtido através do uso da plataforma do Governo Federal 
(http://bps.saude.gov.br/visao/consultaPublica/index.jsf), não sendo 
aceitável apenas a apresentação de preços individuais das contratações 
como fonte a ser utilizado como parâmetro de preço. 

14.1.9.2 A solução ofertada não poderá permitir a escolha dos preços para 
formação da média ponderada do BPS, devendo essa ser obtida com as 
mesmas opções de filtros existentes na plataforma do Governo Federal 
(http://bps.saude.gov.br/visao/consultaPublica/index.jsf). 

 
14.1.10 Possibilitar inclusão de percentual para ativar alerta de valores destoantes entre os 

preços informados que formam a média do item, devendo apresentar alerta entre 
relação aos preços entre si, como também, alerta de percentual de diferença em 
relação ao preço da fonte e a média obtida no item. 

 
14.1.11 Possuir ferramenta de análise crítica das médias de preços, mostrando todas as fontes 

obtidas em cada item e o percentual de divergência entre os valores apresentados, 
permitindo a exclusão do preço do cálculo da média (ação a ser executada pelos 
usuários do software), mantendo o valor na tabela de média de preços, mas 
desconsiderando o mesmo para fins de obtenção do valor médio do item; 

 
14.1.12 Possibilitar a importação e exportação de informações em arquivos no formato xls/xlsx. 
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14.1.13 Possibilitar a emissão de relatório das fontes de preços. 
 
14.1.14 Possibilitar a emissão do mapa de média de preços, contendo todos os itens e fontes 

obtidas, e ainda, informação do percentual de diferença entre o preço médio e o menor 
preço obtido no item; 

 
14.1.15 Disponibilizar todos os documentos comprobatórios das fontes de preços utilizadas, 

tais como, contratos, atas de registros de preços, termos de homologações ou 
documentos equivalentes, devendo os mesmos serem extraídos dos portais utilizados 
e anexados a cesta de preços registrada na própria ferramenta. 

 
 14.1.15.1 Não será aceito apenas a indicação do link da origem do documento para 

comprovação do mesmo. O software deverá ser capaz de efetuar as extrações dos 
arquivos e anexá-los na cesta de preços, de modo que, sempre que necessário, seja 
possível verificar todos os arquivos de uma única vez, sem a necessidade de abrir 
cada link para se obter a comprovação da fonte. 

 
14.2 Além dos requisitos obrigatórios, a empresa deverá: 
14.2.1 Manter registrado em sua base de dados os resultados de licitações instauradas pela 

Prefeitura deste município, a fim de se obter a média de preços dos produtos 
contratados (média histórica); 

14.2.2 Possibilitar a consulta do histórico de preços praticados pelo município em licitações 
anteriores. 

 
14.3 Os requisitos constantes no subitem 14.2 não serão considerados para fins 

comprobatórios dos requisitos mínimos, devendo a licitante melhor classificada, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados após assinatura do termo de contrato, efetuar o 
registro no sistema, de todas as contratações efetuadas por este município nos últimos 
12 (doze) meses, como critério de aceitação e conclusão da implantação do software. 

14..3.1O não cumprimento do que trata o subitem 14.3 caracterizará falha na 
prestação dos serviços e ocasionará penalidades previstas no edital. 

15. Justificativa para o Parcelamento ou Não do Objeto 

15.1 A Administração Pública, não pode restringir em demasia o objeto do contrato sob pena de frustrar a 
competitividade, por outro, ela não pode definir o objeto de forma excessivamente ampla, haja vista que, 
nesse caso, os critérios para julgamento das propostas falecem, em virtude de a própria administração 
admitir propostas díspares, inclusive as que não satisfazem ao interesse público e não atendem a 
necessidade da Administração; 
15.2 Portanto, a definição do objeto da licitação pública e as suas especificidades são eminentemente 
discricionárias, a qual compete ao agente administrativo avaliar o que o interesse público demanda obter 
mediante a contratação; 
15.3 Cumpre ponderar que, ao decidir pelo procedimento do julgamento das propostas em licitações, 
cujos objetos constituem-se bens divisíveis, que podem ser apartados em itens, bem como diversos itens 
podem ser agrupados num único lote; 
15.4 A rigor, o agrupamento de vários itens em um mesmo lote não compromete a competitividade do 
certame, desde que várias empresas, que atuam no mercado, apresentem condições e aptidão para cotar 
todos os itens, principalmente levando-se em consideração a modalidade adotada, em que os recursos de 
tecnologia de informação têm como principal vantagem, aproximar pessoas, encurtar distâncias, resultando 
em considerável ampliação da competitividade, gerando, consequentemente, inúmeras repercussões 
positivas num processo de licitação pública, dentre estas, a de aumentar a probabilidade de a 
Administração Pública firmar contrato mais vantajoso, haja vista que ela recebe mais propostas, 
beneficiando a eficiência em contratos administrativos; 
15.5 Os bens e serviços que constituem o objeto deste ETP enquadram-se no conceito de serviço 
continuado, pois são essenciais para assegurar a integridade da gestão e processamento das informações 
municipais de forma rotineira, bem como são imprescindíveis para manter o funcionamento das atividades 
finalísticas do ente administrativo, de modo que sua interrupção pode comprometer a prestação de 
diversos serviços públicos e o cumprimento da missão institucional do município 
16. Da Participação Exclusiva de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (MPE) 
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Informamos que em Planura, INEXISTEM menos de 03 MPE’s aptas a executar a demanda. Dessa forma, 
solicitamos que no certame sejam aplicados os benefícios constantes na Lei Complementar 123/2006 e 
alterações conforme Lei Complementar 147/2014, sem a utilização da Lei municipal 972/2013. 

 
 17. Da Necessidade de Reserva de Cota 

Não há. 
 

18. Da Declaração de que o Objeto Demandado Não se Enquadra como Artigo De Luxo 

Exemplo: Em atendimento ao disposto no art. 20 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como o Decreto 
Municipal n° 004/2023, declaramos que os itens a serem adquiridos não compreendem artigos de luxo. 
Logo, reafirmamos que os itens do objeto em questão são de qualidade comum e não superior à 
necessária finalidade à qual se destina. 

. 
19. Do Modelo de Execução do Objeto 

19.1 DA IMPLANTAÇÃO DO SOFTWARE E CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES 
 
19.1.1 Implantação e treinamentos 
19.1.1.1 A contratada deverá efetuar todo trabalho de implantação e treinamentos para capacitação dos 
servidores públicos deste município que irão fazer uso do software. 
19.1.1.2 A implantação deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da assinatura do contrato 
a ser firmado. 
19.1.1.3 O treinamento a ser efetuado pela contratada será agendado pelo Departamento de Compras, o 
qual deverá ocorrer de forma presencial em horário de expediente da Prefeitura. A empresa contratada 
deverá disponibilizar um técnico para a capacitação dos funcionários que farão uso do software no dia e 
horário definido pelo Departamento de Compras. 
 
19.1.2 Da manutenção 
19.1.2.1 A solução deverá contemplar a cessão de uso de software, além de manutenção, atualização e 
suporte técnico, por 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato a ser firmado. 
 
19.1.3 Das atualizações 
19.1.3.1 As atualizações deverão contemplar as novas versões da solução, além de receber correções, 
novas tecnologias desenvolvidas e evoluções de segurança.  
19.1.3.2 A contratada deverá disponibilizar as novas versões e atualizações da solução à Prefeitura deste
município, no mesmo momento em que elas forem concluídas.  
19.1.3.3 Toda manutenção (corretiva, preventiva, evolutiva e adaptativa) ficará a cargo da contratada, sem 
ônus adicional.  
 
19.4. Do suporte técnico 
 
19.1.4.1 O suporte técnico deverá ser disponibilizado pela contratada a partir da assinatura do contrato. 

19.1.4.1.1 Sempre que solicitado pela contratante, a contratada deverá auxiliar nas pesquisas de 
preços, nos casos em que ocorram dificuldades por parte dos servidores públicos deste município em 
encontrar fontes de preços, devendo a contratante no prazo de 07 (sete) dias, independentemente da 
quantidade de itens, a conclusão das pesquisas de preços, com no mínimo 03 (três) fontes distintas 
em cada item, ou justificativa cabível quando não for possível se obter as três fontes, devido 
particularidades do item, não podendo haver limitação quanto à quantidade de processos e itens 
a serem auxiliados durante a vigência do contrato. 
19.1.4.1.2 O auxílio de que trata o subitem 19.1.4.1.1 não eximirá a contratante das 
responsabilidades pelas pesquisas e formação das cestas de preços, cabendo aos servidores 
públicos responsáveis, a validação das informações e documentos, a análise crítica e 
finalização da cesta. 
19.1.4.1.3 As pesquisas que trata o subitem 19.1.4.1.1, quando ocorrerem, deverão atender aos 
padrões exigidos pela contratante, a qual segue as orientações dos órgãos de fiscalizações, em 
específico do Tribunal de Contas do Estado, devendo utilizar-se de preços de contratações efetuadas 
por órgãos que estejam dentro do Estado da Federação deste município, ou, em casos excepcionais, 
em Estados circunvizinhos. 
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19.1.4.2 Deverão ser informados à contratante os contatos do suporte técnico da solução, a ser prestado 
por meio dos canais: central de atendimento, e-mail e presencial, caso o problema não possa ser resolvido 
por meio eletrônico, no horário compreendido entre 7h e 17h. 
19.1.4.3 Após disponibilizado, o suporte técnico deverá permanecer disponível por todo o período de
vigência contratual, apto a atender as dúvidas dos usuários e problemas relacionados ao software 
contratado.  
19.1.4.4 A contratada deve assegurar para que o atendimento do suporte técnico ocorra de forma 
compatível com a solução contratada. 
19.1.4.5 A contratada deverá prestar atendimento à contratante, ininterruptamente, nos horários 
especificados acima para o suporte técnico, e resolver qualquer requisição, incidente ou problema com a 
solução em até 2 (dois) dias úteis. 
19.1.4.6 O suporte online deverá disponibilizar ferramenta de acesso remoto e proporcionar o referido 
acesso quando solicitado, mediante autorização do órgão. 
19.1.4.7 As manutenções programadas deverão ser comunicadas à Prefeitura deste município com 
antecedência de 05 (cinco) dias úteis. 
19.1.4.8 As manutenções emergenciais deverão ser comunicadas à Prefeitura deste município, com as 
justificavas para tanto, a fim de possibilitar a avaliação das condições de cumprimento dos níveis de 
serviços e condições contratuais. 
 
 20. Do Modelo de Gestão do Contrato 

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
16.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
16.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos. 
 
16.4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
16.4.1 Exercer o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto através do servidor DANIELA 
ANISIA MARQUES. 
16.4.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com às 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
16.4.3 Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades observadas na execução 
do objeto. 
16.4.4 Notificar a Contratada por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade; 
16.4.5 Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
16.4.6 Fornecer todas as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto do contrato. 
16.4.7 Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, no prazo e condições estabelecidas neste Termo 
de Referência. 
16.4.8 Obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal nº 8.666/93 e demais legislações
pertinentes. 
 
16.5 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
16.5.1 Realizar a prestação de serviços conforme o Termo de Referência. 
16.5.2 Cumprir com os prazos de atendimentos determinados neste Termo de Referência. 
16.5.3 Responsabilizar-se, integralmente, pela execução do objeto, conforme legislação vigente. 
16.5.4 Cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e municipal, as normas 
da Prefeitura do Município de Maria Helena-PR. 
16.5.5 As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo descumprimento das 
disposições legais que regem a execução do objeto do presente Termo serão de inteira responsabilidade 
da Contratada, devendo, se for o caso, obter licenças, providenciar pagamento de impostos, taxas e 
serviços auxiliares. 
16.5.6 Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação e Termo de Referência. 
16.5.7 Manter sob sigilo todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
16.5.8 Obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal nº 8.666/93 e demais legislações 
pertinentes. 
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16.5.9 Prestar os serviços, objeto desta licitação, no prazo proposto e conforme as especificações e 
quantidades exigidas no Edital; 
16.5.10 Assumir, com exclusividade, todos os encargos, impostos, taxas e fretes que forem devidos em 
decorrência do objeto desta licitação, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, encargos 
trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, trânsito, e outras despesas que se fizerem 
necessárias ao cumprimento do objeto pactuado; 
16.5.11 Assumir, como exclusivamente suas, as responsabilidades pela idoneidade e pelo 
comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que 
sejam causados ao Contratante ou a terceiros; 
16.5.12 Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, a comprovação de estarem sendo satisfeitos 
todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários e fiscais; 
16.5.13 Responder perante o Contratante e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua 
demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por 
erros relativos à execução do objeto desta licitação; 
16.5.14 Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de 
estimativa de custos que redundem em aumento de despesas ou perda de descontos para o Contratante; 
16.5.15 Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se 
por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa; 
16.5.16 Não transferir em hipótese alguma o instrumento contratual a terceiros. 

 
 21. Das Disposições Finais 

Em caso de informações omissas, este Processo Licitatório e todos os seus atos ocorrerão em 
conformidade com o que rege a Lei 14.133/2021 e o Decreto Municipal 055/2023. 
Declaro estar ciente de todas as implicações pelas informações prestadas no presente Termo de 
Referência e em relação a elas assumimos de forma solidária a responsabilidade 

 
Nestes termos, pede-se prosseguimento. 

Planura MG, 16 de fevereiro de 2024.
 
 
 
 

Kenia Rodrigues Gonçalves 
Secretaria Municipal de Administração 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL (USAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 

DADOS DA LICITANTE 

RAZÃO SOCIAL:  

CNPJ:  INSC. ESTADUAL:  

ENDEREÇO:  

CIDADE: ESTADO:  CEP:  

TELEFONE:  E-MAIL:  

RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO 

NOME:  CPF:  RG:  

ENDEREÇO:  

PARA PAGAMENTO VIA SISTEMA BANCÁRIO 

Nº BANCO:  BANCO:  AG:  CONTA:  
 

Prezado Senhor,  
Venho através deste, apresentar proposta à Prefeitura Municipal de Planura/MG, para a contratação de 
pessoa jurídica especializada tecnologia da informação para prestação de serviços de cessão de uso de 
software para auxílio na formação e elaboração de cestas de preços das compras públicas, para atender 
as necessidades deste município, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo 
de Referência: 
 
Lote Seq. Descrição Unid Quant Valor Unit Valor Total 

01 

01 

Prestação de serviços de cessão de uso de 
software, para auxílio na formação e elaboração 
de cestas de preços das compras públicas deste 
município, de acordo com as condições e 
especificações constantes no Termo de 
Referência, edital e seus anexos. 

Mês 12   

02 

Prestação de serviços de implantação e 
treinamentos do software, de acordo com as 
condições e especificações constantes no Termo 
de Referência, edital e seus anexos. 

Serv. 01   

Valor Total do Lote  R$  
 

1) Preço Total da Proposta R$ ................ (........................). 
2) Condições de pagamento: Conforme edital e Termo de Referência; 
3) Prazo de entrega: Imediata 
4) Prazo de validade da proposta: ..... (....) dias 
5) Local de Entrega: Secretaria Municipal requisitante   
 
Declaramos para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, com os preços e prazos acima 
indicados, estamos de pleno acordo com todas as condições gerais e especiais estabelecidas no Edital e 
seus anexos, que até a presente data inexistem fatos impeditivos a participação desta empresa ao 
presente certame licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
................../.................., ....... de .......................de 2024. 

 
 

.................................................... 
Nome 
Cargo 
CPF 
RG 
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ANEXO III 
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
À  
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANURA /.MG 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº  003/2024  
 

Pelo presente instrumento, a empresa ................., inscrita no CNPJ n.º ................., sediada na 
................, bairro ................, cidade ................., por seu Administrador, o Sr. ..............., brasileiro, 
empresário, portador da Carteira de Identidade nº .............., inscrito no CPF nº ............., DECLARA, sob 
as penas da Lei, para os fins de habilitação no Processo de Licitação supra citada, que a empresa: 

1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
 
3.  Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

4.  Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.  Até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente Processo Licitatório, 
e que estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

6. Não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como que 
comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação que venha 
alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade 
econômico-financeira. 

7.  Não pozsui em seu quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou colateral, 
por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de servidor público da Prefeitura Municipal de 
................./...... que esteja no exercício de suas funções, que impossibilite a participação no referido 
processo licitatório; 

8.  Assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, 
sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

9.  Compromete-se a manter, durante todo o período de vigência do presente contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

Por ser expressa manifestação da verdade, firmo a presente. 

 

....................../......, ....... de ...................... de 2024. 
 
 

.................................................... 
Nome Completo 

Cargo 
CPF ............. 

RG ................. 
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ANEXO IV 
DECLARAÇÃO COMPLEMENTAR 

MICRO-EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

 

À  
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANURA /.MG 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº  003/2024  
 

 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

 

Declaro, sob as penas da Lei, que o limite de faturamento não foi ultrapassado e cumpro os requisitos 
estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar. 

 

Declaro que no ano-calendário de realização da licitação, não foram celebrados contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

Por ser expressa manifestação da verdade, firmo a presente. 

 

....................../......, ....... de ...................... de 2024. 
 
 

.................................................... 
Nome Completo 

Cargo 
CPF ............. 

RG ................. 
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ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PLANURA/MG, pessoa jurídica de direito 
público, estabelecida à Rua Monte Carmelo, nº 448, Bairro Centro, Planura./MG, inscrita no CNPJ sob nº 
18.449.157/0001-64, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr Antônio Luiz Botelho. 

CONTRATADA: (dados da proponente vencedora da licitação) 

Pelo presente instrumento, oriundo do processo de licitação n° 010/2024, Pregão Eletrônico nº 
003/2024, homologado em   /  /2024, em conformidade com a Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, 
suas alterações e demais legislações aplicáveis e ainda pelas condições e exigências constantes do 
edital de licitaçao e anexos, o CONTRATANTE e a CONTRATADA, neste ato representado por seus 
representantes legais ao final subscritos, tem entre si justo e avençado o presente contrato, mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Contratação de pessoa jurídica especializada tecnologia da informação para prestação de serviços 
de cessão de uso de software para auxílio na formação e elaboração de cestas de preços das compras 
públicas, para atender as necessidades deste município, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no edital e termo de referência. 

1.2. Os serviços inerentes ao objeto serão discriminados em anexo específico, contendo os 
respectivos valores e quantidades. 

1.3. Vinculam está contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O edital de licitação; 

1.3.2. O Termo de referência; 

1.3.3. A proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - LOCAL, PRAZOS E CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

2.1. O local para a execução do objeto é a sede do Paço Municipal da contatrante, sendo o horário de 
funcionamento do administrativo, das 07:30 as 11:30 e das 13:00 as 17:00 de segunda à sexta-feira. 

2.2. A empresa deverá efetuar todo trabalho de implantação e treinamentos para capacitação dos 
servidores públicos que irão fazer uso do software. 

2.3. A implantação deverá ocorrer no prazo 05 (cinco) dias úteis contados da assinatura do contrato a 
ser firmado. 

2.4. SOFTWARE - ESPECIFICAÇÕES 

2.4.1. O software deverá cumprir fielmente todos os requisitos constantes no Termo de Referência. 

2.5. MANUTENÇÃO E ATUALIZAÇÕES 

2.5.1. Toda manutenção (corretiva, preventiva, evolutiva e adaptativa) ficará a cargo da empresa 
contratada, sem ônus adicional a contratante. 

2.5.2. As manutenções programadas deverão ser comunicadas e formalizadas para o e- mail 
................ com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis. 

2.5.3. As manutenções emergenciais deverão ser comunicadas a contratante, com as justificavas para 
tanto, no e-mail acima referenciado, a fim de possibilitar a avaliação das condições de cumprimento dos 
níveis de serviços e condições contratuais. 

2.5.4. A empresa contratada deverá disponibilizar as novas versões e atualizações da solução no 
momento em que estas forem concluídas, sem ônus adicional a contratante. 

2.5.5. As atualizações deverão contemplar as novas versões da solução, além de receber correções, 
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novas tecnologias desenvolvidas e evoluções de segurança. Em casos de atualizações que modifiquem 
a forma de trabalho/operação do sistema, novos treinamentos poderão ser programados em horários 
acordados com antecedência mediante previsão da atualização. 

 

2.6. SUPORTE TÉCNICO 

2.6.1. O suporte técnico deverá ser disponibilizado pela contratada a partir da assinatura do contrato. 

2.6.2. Deverão ser informados à contratante os contatos do suporte técnico da solução, a ser prestado 
por meio dos canais: central de atendimento, e-mail e presencial caso o problema não possa ser 
resolvido por meio eletrônico, em horário de 07h00min às 17h00min, de segunda a sexta-feira. 

2.6.3. Deverá também ser informado contato para urgências, que aconteçam em dias e horários 
diferentes do acima informado. 

2.6.4. Após disponibilizado, o suporte técnico deverá permanecer disponível por todo o período de 
vigência contratual, apto a atender as dúvidas dos usuários e problemas relacionados ao software 
contratado. 

2.6.5. A contratada deve assegurar para que o atendimento do suporte técnico ocorra de forma 
compatível com a solução contratada. 

2.6.6. A contratada deverá prestar atendimento à contratante, ininterruptamente, nos horários 
especificados acima para o suporte técnico, e resolver qualquer requisição, incidente ou problema com 
a solução em até 2 (dois) dias úteis. 

2.6.7. O suporte on-line deverá disponibilizar ferramenta de acesso remoto e proporcionar o referido 
acesso quando solicitado, mediante autorização do órgão. 

2.7. TREINAMENTOS 

2.7.1. Logo após a implantação, deverá ser fornecido treinamento, que será previamente agendado e 
acordado entre as partes. 

2.7.2. O treinamento após a implantação deverá ser feito de forma presencial, devendo a empresa 
contratada disponibilizar equipe técnica capacitada para o mesmo. 

2.7.3. No primeiro ano, a contar da data da assinatura do contrato, a contratada deverá disponibilizar 
quantos treinamentos forem necessários, sem ônus ao contratante, para melhor entendimento das 
funcionalidades do sistema. 

2.7.4. No decorrer da execução do objeto contratado poderão ser solicitados novos treinamentos, 
sempre que houver a necessidade por parte da administração ou diante de alguma 
alteração/atualização do sistema. 

CLÁUSULA TERCEIRA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

3.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

3.3. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

3.4. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato 
poderá solicitar ao setor competente para emitir notificações para a correção da execução do contrato, 
determinando prazo para a correção. 

3.5. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
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3.6. A fiscalização da execução do objeto contratado será realizada pelo Gestor de Contrato Sra Kênia 
Rodrigues Gonçalves e Fiscal de Contratado a ser nomeado pelp Gestor. 

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATADO 

4.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias úteis, pelos responsáveis 
pelo acompanhamento e fiscalização, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento 
das exigências de caráter técnico e administrativo. 

4.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 
paga. 

4.2. Os serviços serão recebidos definitivamente, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

4.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no edital, termo de referência, proposta e contrato, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 

4.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

5.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado. 

CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas geradas em função do objeto ocorrerão por conta da dotação 
orçamentária 02.04.2.065.3.3.90.40.02.00.00.00 – Fonte 92/2024. 

CLÁUSULA SÉTIMA - EMISSÃO DA NOTA FISCAL 

7.1. A Contratada deverá emitir Nota Fiscal de Serviços ao MUNICÍPIO DE PLANURA/MG - CNPJ: 
18.449.157/0001-64, Av/Rua Monte Carmelo, nº 448, Bairro Centro, CEP: 38.220-000, Planura/MG. 

7.2. A Nota Fiscal de Serviços deverá ser emitida informando número do processo, número da 
licitação, número do contrato, detalhando a competência e os itens conforme contrato e banco, agência 
e conta corrente no mesmo CNPJ contratado. 

7.3. O cálculo dos impostos e tributos é de responsabilidade do emitente. 

7.4. A Nota Fiscal deve ser encaminhada ao e-mail: compras@planura.mg.gov.br. no ato de sua 
emissão. 

7.5. Havendo erros na emissão da Nota Fiscal a mesma deverá ser substituída ou anulada, e/ou 
constatação de erros na entrega dos itens solicitados, circunstâncias que impeçam a liquidação da 
despesa, o prazo de pagamento ficará suspenso até que o fornecedor registrado providencie as medidas 
saneadoras. 

CLÁUSULA OITAVA - VENCIMENTO E PAGAMENTO 

8.1. Os pagamentos referentes os serviços de cessão de uso de software serão efetuados através de 
créditos em conta bancária, em parcelas mensais, iguais e sucessivas, em até 30 (trinta) dias contados 
da emissão da nota fiscal/fatura, devidamente atestada pela autoridade competente. 

8.2. O pagamento relativo aos serviços de implantação e treinamentos, será efetuado em parcela 
única, em até 30 (trinta) dias úteis após a prestação dos serviços e emissão da nota fiscal/fatura, 
devidamente atestada pela autoridade competente. 

8.3. Não poderá ser cobrado qualquer tipo de despesa senão única e exclusivamente o valor dos 
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itens devidamente solicitados e recebidos. 

8.4. Em caso de Processo Administrativo de apuração de responsabilidade, a contratante poderá 
deduzir o valor de multas impostas do saldo a pagar. 

8.5. A contratada deverá manter a regularidade fiscal, por meio das Certidões: de Regularidade do 
FGTS - CRF, de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União e Negativa de 
Débitos Trabalhistas - CNDT, e caso constatado a ausência de emissão de alguma destas, a mesma 
será notificada para regularização, caso não seja solucionado, o contrato será interrompido, ressalvado o 
direito dos serviços já prestados. 

 

CLÁUSULA NONA - REAJUSTE 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em   /  /  (DD/MM/AAAA). 

9.2. Se solicitado pelo contratado, a cada novo ano de vigência, o valor do contrato poderá ser objeto de 
reajuste, com base no Índice de Custo da Tecnologia da Informação (ICTI), variação dos custos na 
planilha de preços, de forma simultânea ou subsidiária, conforme o caso concreto, preponderando o 
menor índice. 

9.3. A contratada poderá exercer, perante a contratante, seu direito de reajuste até a data da 
prorrogação contratual subsequente, sendo que, se não o fizer de forma tempestiva, e, por via de 
consequência, prorrogar o Contrato sem pleitear o respectivo reajuste, ocorrerá à preclusão de seu 
direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA - REEQUILIBRIO DE PREÇOS 

10.1. O valor pactuado poderá ser revisto por acordo entre as partes, com vistas à manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando risco 
econômico extraordinário e extracontratual. 

10.2. As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do 
fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como da demonstração 
analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

10.2.1. O pedido de reequilíbrio econômico financeiro deverá ser enviado ao email .............................. 
e instruído com os seguintes documentos: 

10.2.1.1. Requerimento assinado pelo representante legal da empresa. 

10.2.1.2. Cópias de documentos que comprovem o alegado (notas fiscais anteriores e posteriores ao 
certame, ofício/carta de laboratório e outros documentos que se entender necessário. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, do edital e seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto. 

11.2. A CONTRATADA será responsável por todas as despesas com atualização e melhoria do 
sistema, bem como por todo serviço necessário à perfeita e completa execução do objeto do presente 
contrato; 

11.3. Processar diariamente o sistema, com todo suporte necessários, a sua operação e ao 
armazenamento de seus dados, viabilizando consultas e atualizações pelos usuários; 

11.4. Executar diretamente o contrato na forma ajustada, não transferindo a terceiros, porqualquer 
forma, mesmo parcialmente, os serviços contratados, nem subcontratar quaisquer das prestações a que 
está obrigada; 

11.5. Disponibilizar acesso lógico das estações de trabalho de seus usuários ao banco de dados do 
sistema. 
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11.6. Responsabilizar-se pelo fornecimento dentro dos prazos previstos e padrões de qualidade e 
quantidades exigidas, inclusive pelas obrigações decorrentes da inobservância da legislação em vigor. 

11.7. Providenciar a imediata correção das divergências apontadas pela contratante quanto à 
execução dos serviços contratados. 

11.8. Comunicar imediatamente a contratante toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que 
impossibilite a execução deste contrato. Levar imediatamente, ao conhecimento do Fiscal do Contrato, 
qualquer fato anormal ou extraordinário que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das 
medidas cabíveis; 

11.9. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais e pertinentes e 
responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 

11.10. Assumir a responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e 
demais despesas direta ou indireta resultantes da adjudicação desta Licitação. 

11.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 

11.12. Comunicar a contratante as alterações que forem efetuadas em seu Contrato Social. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

12.1. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

12.2. Comunicar a contratada qualquer irregularidade constatada na execução dos serviços, exigindo 
que a mesma tome as providências necessárias para sanar os problemas. 

12.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

12.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos. 

12.5. Prestar as informações e os esclarecimentos a contratada necessária ao cumprimento dos 
serviços. 

12.6. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir com suas 
obrigações dentro dos prazos, normas e condições preestabelecidas na proposta; 

12.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. Os dados obtidos somente 
poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os 
princípios do art. 6º da LGPD. 

13.2. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 
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d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave. 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

d) Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

a. O atraso superior a 31 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas. 

(2) Compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto; 

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante. Todas as sanções previstas neste Contrato 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

1.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

1.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, se inerte o Contratado no seu 
recolhimento administrativo, no prazo máximo de 30 (trinta) a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pelo contratante. 

14.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado. 

14.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

14.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
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obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

14.7. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do Regulamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – RESCISÃO/EXTINÇÃO CONTRATUAL 

8.6. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

8.7. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 
mais lhe oferece vantagem. 

8.7.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 

8.7.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

8.8. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos seguintes motivos, assegurados o contraditório e a ampla defesa: 

8.8.1. Por iniciativa da CONTRATANTE: 

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, 
de especificações ou de prazos; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar 
e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 

d) decretação de falência ou dissolução da sociedade; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade competente da contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz. 

8.8.2. Por iniciativa do Contratado: 

a) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da contratante, por prazo superior a 3 (três) 
meses e para o qual o Contratado não tenha dado causa; 

b) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, para as quais o Contratado não tenha 
dado causa; 

c) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 
de pagamentos devidos pelo município; 

8.8.3. Por acordo entre as partes, precedida de autorização escrita e fundamentada pela contratante 
e reduzidas a termo no respectivo processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – AÇÕES JUDICIAIS 

16.1. Qualquer ação judicial contra a Contratante oriunda de serviços prestados pela Contratada, ou 
mesmo que venha a Contratante compor a lide, será de exclusiva responsabilidade da Contratada, a 
qual arcará com todas as despesas de qualquer natureza que do ato resultar, ressarcindo à Contratante 
todo e qualquer valor que for obrigada a desembolsar  em  razão  dessas  ações  judiciais,  
extrajudiciais  ou  reclamações administrativas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. Para resolver os conflitos e dirimir dúvidas oriundas do presente instrumento, as partes elegem 
o Foro da Comarca de .FRUTAL/MG. 

E por assim estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor e 
forma e na presença de duas testemunhas, para que surtam seus efeitos legais. 

Planura/MG, ____ de _______________ de 2024. 

 

 

MUNICÍPIO DE PLANURA/MG 
Antônio Luiz Botelho 

Prefeito Municipal 
   CONTRATANTE 

 

 
Testemunhas: 
 
01- Nome: ____________________ 
CPF: __________________ 
 
02- Nome:____________________ 
CPF: __________________ 

(NOME DA EMPRESA) 
(NOME DO REPRESENTANTE LEGAL) 

SÓCIO 
CONTRATADA 

 


